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RESUMO 
 
A presente dissertação teve como objetivo analisar as alterações normativas e 
regulatórias provocadas pela sociedade da informação na concessão de crédito 
bancário realizada com base no tratamento de dados. A análise inicia-se com a 
caracterização da sociedade da informação, tendo por base o intenso uso de 
dados, sua estruturação em informação, e suas consequências na economia, 
com a desmaterialização do capitalismo, o alcance das Big Techs e as 
características das startups, que são expressões dessa nova economia, 
dependente de crédito e incentivadora do consumo. No segundo capítulo são 
abordadas as mudanças regulatórias e legais aplicáveis aos bancos digitais, às 
fintechs, e às sociedades de crédito direto, todas dispostas como mecanismos 
estatais de incentivo para o estabelecimento de novas instituições concedentes 
de crédito. No terceiro capítulo são analisadas as medidas estabelecidas pelo 
Banco Central do Brasil e pelo legislador para a diminuição da assimetria 
informacional, por meio da compulsoriedade de adesão ao cadastro positivo e o 
estabelecimento do Open Banking, bem as disposições da Lei Geral de Proteção 
de Dados aplicáveis ao crédito e a harmonia entre a Autoridade Nacional de 
Proteção de Dados e o Banco Central do Brasil. A presente pesquisa conclui que 
a concessão de crédito bancário foi impactada pelas alterações promovidas pela 
sociedade da informação, que o uso de bancos de dados simultaneamente 
representa um avanço à concessão de crédito, por permitir uma maior coleta de 
informações sobre o tomador de crédito e um risco ao próprio sistema, por ter 
suas decisões adotadas em perfis que podem incorrer em parametrizações 
equivocadas, bem como que a Autoridade Nacional de Proteção de Dados terá 
autoridade para fiscalizar em parte as atividades do sistema financeiro, todavia, 
em alguma medida em consonância com o Banco Central do Brasil. A 
metodologia adotada foi de uma análise jurídico-dogmática, com fundamento na 
norma jurídica e observado como ela opera na sociedade, bem como na doutrina 
que se debruça sobre a sociedade da informação, sobre o sistema financeiro 
nacional e sobre a proteção de dados. Também, são utilizados os materiais 
técnicos divulgados por associações de classe, empresas e pesquisadores 
especializados, e dos órgãos reguladores e autorreguladores.  

 
PALAVRAS-CHAVE: Sociedade da Informação; Startup; Sistema Financeiro 
Nacional; Fintech; Dados. 
  



 
 

ABSTRACT 

This dissertation aimed to analyze the normative and regulatory changes caused 
by the information society in the granting of bank credit based on data processing. 
The analysis begins with the characterization of the information society, based 
on the intense use of data, its structure in information, and its consequences on 
the economy, with the dematerialization of capitalism, the reach of Big Techs and 
the characteristics of startups, which are expressions of this new economy, 
dependent on credit and encouraging consumption. The second chapter 
addresses the regulatory and legal changes applicable to digital banks, fintechs, 
and direct credit companies, all of which are set out as state incentive 
mechanisms for the establishment of new credit granting institutions. The third 
chapter analyzes the measures established by the Central Bank of Brazil and the 
legislature to reduce information asymmetry, through the mandatory adherence 
to the positive register and the establishment of Open Banking, as well as the 
provisions of the applicable General Data Protection Law to credit and harmony 
between the National Data Protection Authority and the Central Bank of Brazil. 
This research concludes that the granting of bank credit was impacted by the 
changes promoted by the information society, that the use of databases 
simultaneously represents an advance in the granting of credit, as it allows for 
greater collection of information about the borrower and a risk to the system itself, 
by having its decisions adopted in profiles that may incur in wrong 
parameterizations, as well as that the National Data Protection Authority will have 
the authority to inspect in part the activities of the financial system, however, to 
some extent in line with the Brazilian central bank. The methodology adopted was 
a legal-dogmatic analysis, based on the legal norm and observing how it operates 
in society, as well as the doctrine that focuses on the information society, on the 
national financial system and on data protection. Also, technical materials 
published by professional associations, specialized companies and researchers, 
and regulatory and self-regulatory bodies are used. 

 
KEY WORDS: Information Society; Startup; National Financial System; Fintech; 
Data.  
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INTRODUÇÃO 

A presente dissertação deve abordar as alterações regulatórias e 

legislativas promovidas para o ingresso de novas instituições concedentes de 

crédito, bem como o impacto do tratamento de dados na análise de risco de 

crédito em especial a feita por estes novos atores. 

Em uma sociedade com um fluxo cada vez maior de informações, é 

esperado que os sistemas integrantes dessa sociedade também sejam afetados. 

No Brasil, em razão da alta aplicação de recursos financeiros em tecnologia, o 

Sistema Financeiro Nacional, o “SFN”, organizado nos termos da Lei nº4.595, de 

31 de dezembro de 1964, e entendido como o conjunto de instituições financeiras 

que agem sob supervisão estatal para realizar a atividade de intermediação entre 

poupadores e tomadores de recursos, pode ser considerado um dos expoentes 

em utilização de tecnologia e um dos principais incentivadores para a adoção de 

soluções e inovações tecnológicas. 

A vasta e difusa aplicação de tecnologia no SFN gera consequências às 

instituições e pessoas que nele interagem. Essas consequências alcançam 

desde o início do relacionamento, por meio da possibilidade de abertura de conta 

de depósito por meio eletrônico, a contratação de operações de crédito por meio 

de aplicativos em celulares, até o encerramento do relacionamento, por meio do 

pagamento das operações através do PIX. Em razão das sucessivas aplicações 

tecnológicas realizadas no âmbito do SFN e das sucessivas mudanças 

tecnológicas e culturais sofridas pela sociedade, hoje essas atividades podem 

ser consideradas comuns.  

Em especial, considerando que quanto mais dados disponíveis, mais 

acertada será a análise, o Banco Central do Brasil (“BCB”) e o legislador tem 

buscado implementar meios para diminuir a assimetria de informações entre as 

instituições concedentes de crédito, para que aquelas com menor base de dados 

tenham meios de conceder crédito sem tantas incertezas ou com uma análise 

mais apurada. 

Ao iniciarem um relacionamento de crédito, a instituição financeira 

procura obter o máximo de informações financeiras sobre o tomador de crédito 

para mensurar o risco de inadimplência, ou a probabilidade de pagamento das 

obrigações assumidas. Essa análise, inicialmente realizada com base em fichas 

e dados cadastrais perante a própria concedente de crédito, passou por 
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diferentes momentos legislativos, desde a inexistência de previsão legal até o 

momento em que o compartilhamento de dados entre instituições se tornou 

compulsório, como no caso do Open Banking e do cadastro positivo, na forma 

das normas aplicáveis. 

Nesse sentido, o SFN vem passando por uma transformação: de 

instituições financeiras tradicionais, e por tradicionais devem ser consideradas 

aquelas que possuem uma ampla rede de agências bancárias e vasta gama de 

serviços bancários; pelas fintechs, aqui consideradas como as pessoas jurídicas 

que possuem uma intensa utilização de tecnologia em seus meios de 

relacionamento com os seus clientes e que integram formalmente o SFN ou o 

Sistema de Pagamentos Brasileiro (“SPB”), e pelas startups, pessoas jurídicas 

que não são formalmente autorizadas a funcionar pelo BCB, mas que estão 

aplicando as novas tecnologias na oferta de serviços vinculados a um 

relacionamento financeiro.  

Para salientar a efervescência dessas empresas, deve-se atentar que 

entre 2017 e 2019 o número de startups e de fintechs catalogadas saltou de 244 

para mais de 800. Todavia, o sucesso de algumas fintechs brasileiras não pode 

afastar outro ponto: como as Big Techs, as mundialmente famosas empresas de 

tecnologia, detentoras de tecnologias, altamente especializadas no tratamento 

de dados e especialmente focadas às redes sociais, podem ingressar no SFN, e 

quais reações o regulador pode adotar. 

Historicamente, o Estado brasileiro adotou uma postura de incentivar a 

concentração bancária à título de reforço da segurança do SFN. Assim, ao 

incentivar o ingresso de novas instituições concedentes de crédito, é rompido o 

paradigma da concentração e o Banco Central do Brasil (“BCB”) busca tornar o 

mercado aberto a novos participantes e, simultaneamente, prevenir qualquer 

perda de higidez do SFN. 

Com uma sociedade cada vez mais vinculada ao uso de tecnologia, 

surgem oportunidades para que novos players tais como as fintechs e as startups 

atuem em áreas não focadas pelas instituições tradicionais sem a necessidade 

de dispender grandes custos em estrutura ou custos regulatórios relacionados à 

uma extensa rede de agências. 

Assim, em uma sociedade possuidora de relações cada vez mais 

velozes e dotadas de fluidez e liquidez, a análise de risco de crédito também 
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passa por mudanças, sendo cada vez automatizada e fundamentada em 

grandes bancos de dados. Os dados, inicialmente vinculados às questões de 

crédito, ultrapassam essa previsão em razão da sua múltipla forma de captura, 

com a popularização das tecnologias que permitem a integração à internet de 

diferentes aparelhos, como automóveis e eletrodomésticos, além do intenso uso 

dos aparelhos celulares, tablets e computadores. 

Essa análise de crédito tem por base a análise e aplicação probabilística 

dos perfis dos tomadores de crédito. Em outras palavras, a montagem de perfis 

de crédito. 

Entretanto, a tecnologia pode ser utilizada como um reforço de 

desigualdades entre tomadores de crédito, em razão da aplicação maiores taxas 

de juros por causa de condições presumidas por algoritmos de score de crédito. 

Desse modo, serão analisados quais os impactos no âmbito da Lei Geral de 

Proteção de Dados (“LGPD”) e da Autoridade Nacional de Proteção de Dados 

(“ANPD”) podem impactar no SFN. 

Cabe salientar que em razão dos incentivos promovidos pelo BCB e pelo 

Conselho Administrativo de Defesa da Ordem Econômica (“CADE”) ao ingresso 

de novas instituições no SFN, poderão ser verificados certos pontos que tocam 

ao direito concorrencial. A presente proposta de trabalho não se coloca como 

uma análise concorrencial, ainda que, incidentalmente, possa ser visto o impacto 

de certas medidas adotadas pelo regulador nesse sentido.  

Há de ser esclarecido que a delimitação da presente pesquisa trata a 

concessão de crédito vinculada ao mercado bancário. Ainda que haja a 

concessão de crédito não bancário, como, por exemplo, por meio da emissão da 

captação de recursos via mercado de ações e regulada pela CVM, essas não 

serão abordadas. 

Dessa forma, no Capítulo 1 são analisadas as premissas que constituem 

a Sociedade da Informação, amplamente difundida e modificada pelo uso de 

dados, tanto em seus marcos teóricos, como propostos por Zygmunt Balman, 

Pierre Lévy e Manuel Castells, como em seus reflexos econômicos, por meio do 

estabelecimento de uma nova base de produção capitalista desmaterializada, 

uma nova forma de organização da atividade empresarial, as startups, e as Big 

Techs, empresas de tecnologia que possuem amplo poder de atuação nessa 

nova economia; bem como são apontadas as características da sociedade do 
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consumo e do crédito, que pode ser interpretada como um desdobramento da 

sociedade da informação. 

No Capítulo 2, é analisada a estrutura jurídica do SFN com base nas 

normas incidentes no mercado bancário, e como esse mercado foi alterado com 

o ingresso dos bancos digitais, das fintechs e das ESC. Nesse capítulo, será 

tratado como as fintechs, essas startups especialmente autorizadas a funcionar 

pelo BCB, agem no SFN e suas características regulatórias. 

E, por fim, no Capítulo 3 são analisados os mecanismos jurídicos 

relativos ao tratamento de dados para a concessão de crédito, como o cadastro 

positivo, os creditscores e a harmonia regulatória entre ANPD e BCB, inclusive 

com base no histórico entre BCB e CADE, anteriormente discutido entre essas 

autoridades para a definição da competência da análise dos atos de 

concentração no âmbito do SFN. 

Com relação à metodologia, busca-se utilizar de uma análise jurídico-

dogmática, à medida que será verificada a norma jurídica e observado como ela 

opera na sociedade, comparando com situações práticas estabelecidas no 

trabalho. Essa metodologia é fundamentada na legislação vigente e na doutrina 

que se debruça sobre a sociedade da informação, sobre o SFN e sobre a 

proteção de dados. Também, devem ser utilizados os materiais técnicos 

divulgados por associações de classe, empresa e pesquisadores especializados, 

e dos órgãos reguladores e autorreguladores. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
O presente trabalho buscou apresentar as características jurídicas-

regulatórias provocadas pela sociedade da informação na concessão de crédito 

por bancos digitais, fintechs e ESC. 

A sociedade da informação está fundamentada no uso das tecnologias 

da informação, como computadores, microprocessadores e aparelhos celulares, 

que permitem que a pessoa consuma e produza informação, em um ambiente 

da WEB 3.0 em transição para a WEB 4.0. Esse ambiente descentralizado, em 

rede, onde cada nó pode ser uma parte autônoma e integrante simultaneamente, 

possibilita um novo paradigma social que consiste em múltipla produção e 

consumo de informação. 

A mudança da sociedade não passa apenas a mudança dos meios de 

produção, de físico para virtuais, mas a velocidade com que tal mudança é 

realizada e disseminada na sociedade, sendo muito mais rápida do que em 

qualquer outro momento da história. Nesse sentido, a sociedade passou por uma 

rápida transformação desde a segunda metade do século 20 até a atualidade, 

sendo cada vez mais comum e importante o uso de aparelhos conectados à 

internet. 

Esses aparelhos geram dados, os quais são processados e estruturados 

como informação por quem quer produzir riqueza com eles. Essa coleta de 

dados e o uso da informação assumem papeis importantes no capitalismo 

desmaterializado. Não há mais uma estrita dependência de grandes fontes 

físicas de matéria prima, como petróleo ou minérios, para que haja a produção 

capitalista, o que permite a produção de riquezas ser realizada sem grandes 

maquinários ou estruturas fabris. Ao contrário, as principais fontes de riqueza do 

capitalismo, atualmente, dependem de dados e da produção de informação.  

A sociedade da informação e sua transformação dos meios de produção 

e circulação de riqueza permitiu que surgissem novas formas de empresas 

nesses ambientes virtuais, as Big Techs, e novos espaços de convivência, as 

redes sociais. Ao permitirem suas múltiplas inteirações virtuais, as redes sociais 

são transformadas em locais nos quais uma pessoa pode ser consumidora e 

vendedora simultaneamente, sendo a própria rede social uma ferramenta 

econômica, seja por meio de anúncios para outros produtos, seja por vendas de 

outros produtos fornecidos pelas Big Techs.  
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As Big Techs são um grande desafio aos reguladores e ao próprio SFN 

como estruturado atualmente, que, ressalvada a hipótese das ESC, somente 

permite a concessão de crédito por aqueles autorizados pelo BCB. O desafio 

reside em como lidar com empresas que possuem uma base tão grande de 

consumidores e com potencial tão disruptivo em suas atividades, acrescido do 

fato de serem as Big Techs essencialmente empresas que possuem no âmago 

de suas atividades a captura e processamento de dados, financeiros ou não.  

As primeiras respostas foram com uma ação do regulador que, no pleno 

exercício de sua autoridade, determinou a suspensão das atividades que 

pudessem concorrer ou alterar o SFN sem o seu controle. Essa é uma 

sinalização importante de que o BCB não aceitará atividades que, de algum 

modo, alterem as características e a centralidade do controle do SFN, assim 

como não aceitou alterações no passado provocadas por fintechs que não 

estivessem sob sua autoridade. 

O consumo depende de crédito. E, se nunca tanto foi consumido, nunca 

tanto crédito foi concedido. 

O consumo é uma face importante da sociedade da informação. Toda 

essa produção de riqueza da sociedade da informação é direcionada para o 

consumo. Se estamos em tempos líquidos, o consumo é uma marca desse 

tempo, onde podemos consumir como forma de integrar-se a um grupo ou para 

viver uma experiência.  

No Brasil, a concessão de crédito é uma atividade estritamente regulada 

pelo Estado e realizada por meio de bancos. Desde o estabelecimento do SFN, 

na década de 1960, a até 2018, as operações financeiras eram disciplinadas 

para um universo de formalizações físicas, em uma rede de agências e com 

coleta de documentos com os dados dos tomadores de crédito passados de 

mãos em mãos. 

As alterações promovidas pelo CMN e pelo BCB para flexibilizar esse 

cenário, permitindo a abertura de contas totalmente eletrônicas, incentivou o 

crescimento dos bancos digitais, que realizam as suas operações por meio de 

aplicativos e netbanking e colhem as informações do cliente direto de seus 

celulares ou tablets.  

As alterações normativas promovidas pelo CMN e pelo BCB são 

fundamentais para que haja uma expansão e desconcentração de concessão de 
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crédito, para que o crédito seja concedido por outras instituições além daquelas 

tradicionais casas bancárias de varejo e que possuem alta concentração do 

mercado de crédito. Todavia, os bancos digitais não foram eficientes na 

expansão do crédito como foram na abertura de contas.  

Essa expansão do crédito foi incentivada pelo regulador também ao 

disciplinar as fintechs. As atividades das SCD e SEP representam importantes 

mudanças na concessão de crédito: previsão expressa de formalização por 

meios eletrônicos (e não apenas da abertura de contas); possibilidade de 

pessoas concederem crédito diretamente às outras, por meio de plataformas 

como a SEP; regras mais simples para a constituição e funcionamento, com 

menor custo operacional para as novas entrantes desse mercado. 

Todavia, essa regulação também limita a atuação das fintechs, como a 

não permissão de captação de recursos junto ao público, o que restringe o capital 

disponível para empréstimos e financiamentos. 

As fintechs personificam no SFN as startups. Essa estrutura de 

organização empresarial da sociedade da informação não apenas é permitida na 

legislação brasileira, ainda que não se constitua como um tipo societário próprio, 

mas uma forma de organização empresarial, mas além: são incentivadas pela 

legislação para que haja sua multiplicação, conforme apontado no Marco Legal 

das Startups.  

As fintechs, sendo startups, possuem estrutura ágil, o apreço aos testes 

e assunção de riscos, e assumem a face financeira que muitos jovens querem: 

não precisar de bancos, apesar de precisarem realizar operações financeiras, 

como cartões de crédito e financiamentos, para poderem consumir. 

Mas, além das fintechs, a concessão de crédito por meios que vão além 

do SFN é incentivada também pelo legislador, por meio do estabelecimento das 

ESC. Essa estrutura, ainda mais simplificada que as SCD e as SEP, visto que 

não há qualquer atuação do BCB para a sua constituição e funcionamento, 

caracterizando uma importante mudança de paradigma legal, passando a 

concessão de crédito como uma atividade privada, ainda que muitas limitações 

quando comparadas às concedentes de crédito financeiras. Todavia, 

especialmente a limitação quanto à área territorial é incompatível com a 

sociedade da informação, pois ainda parte da premissa de universo físico de 

relacionamento entre a concedente e o tomador do crédito.  
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A concessão de crédito está diretamente ligada à análise de risco. Ao 

conceder crédito, acredita-se que o tomador terá condições para honrar o 

empréstimo, sendo mensurado o risco de inadimplência do tomador.    

A análise de crédito pode ter por base uma vigilância contínua sobre a 

pessoa, capturando e processando dados que não necessariamente 

relacionados ao crédito, mas relacionados ao comportamento e às questões 

sociais do tomador de crédito e que compõem os modelos de concessão de 

crédito. Essa captura constante de dados traz o capitalismo de vigilância para o 

cerne do SFN. 

A legislação e o regulador não apenas preveem a possibilidade de uso 

de dados na concessão de crédito como os incentiva, seja por meio da 

obrigatoriedade da divulgação de dados via cadastro positivo, seja por meio de 

medidas regulatórias como o Open Banking. Esse compartilhamento de dados 

visa diminuir a assimetria informacional do SFN, o que é uma medida essencial 

para a melhora da concessão de crédito, tanto para as concedentes de crédito 

que não possuem grandes bancos de dados, seja para o próprio consumidor, 

que, em tese, terá melhores oportunidades de crédito em razão do aumento da 

concorrência. 

Uma consequência de serem os dados capturados por múltiplos meios 

é eles serem processados em grandes bancos de dados. Esses bancos de 

dados formam os screditscore.  

Os creditscores apontam para uma fragilidade geral das instituições 

financeiras e uma fragilidade específica das fintechs: enquanto as Big Techs 

possuem melhores meios para captura e processamento dos dados do que as 

instituições integrantes do SFN e do SPB, tendo em vista que as Big Techs 

podem acompanhar cada pegada digital emitida pelos seus usuários/tomadores 

de crédito. 

Portanto, apesar de extremamente regulado, a conclusão é que o SFN 

não ficou imune às mudanças provocadas pela sociedade da informação. A 

escolha do regulador deverá oscilar entre permitir que ocorram mudanças 

pontuais, como as que ocorreram no estabelecimento dos bancos digitais e das 

fintechs, com a flexibilização de regras para que sejam estabelecidas novas 

instituições concedentes de crédito; e, paralelamente, com atuações repressoras 

firmes e rápidas, como a ocorrida no caso do WhatsApp.  
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Uma segunda conclusão é que deverá haver uma acomodação entre 

autoridades, ANPD e BCB. A tensão entre o estímulo ao compartilhamento de 

dados, como no Open Banking e os scores de crédito, e a proteção de dados 

estabelecida na LGPD, não podem ser identificados como contraditórios, mas as 

duas vertentes da nossa legislação refletindo os desafios de uma sociedade que 

possui o seu funcionamento fundamentado na captura e no processamento de 

dados. Caberá ao BCB e à ANPD estabelecerem bases comuns de atuação para 

que os agentes regulatórios não expressem ordens contraditórias aos 

respectivos agentes fiscalizados. 

O tratamento de dados em razão do Open Banking não se confunde com 

a hipótese prevista no artigo 7º, inciso X, da LGPD, pois ainda que os dados 

recebidos via Open Banking sejam utilizados para a concessão de crédito, as 

normas que regulam o Open Banking somente permitem a utilização desse meio 

de captura de dados por meio da expressa autorização do cliente.  

Como ao BCB compreende a fiscalização das decisões tomadas por 

meios automatizados para a concessão de crédito, dentro da competência 

regulatória geral estabelecida pela Lei nº 4.695/1965, cabe aguardar quais serão 

as medidas efetivas que ele divulgará para esse acompanhamento. Todavia, 

visto o intenso uso de dados pelas instituições financeiras, é esperado que haja 

alguma forma de regulação específica.  
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